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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) - 0804548-39.2021.8.14.0000
 
 
 
AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR: IDEMAR CORDEIRO PERACCHI 
 
AGRAVADO: MARIA HELENA MODESTO ARAUJO 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À
SAÚDE E A VIDA. OBRIGAÇÃO DE DISPONIBILIZAR TRATAMENTO
CONFORME SOLICITAÇÃO MÉDICA.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS
ENTES FEDERADOS. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO
 

                                     1.O conjunto de ações e serviços de saúde prestados por órgãos e instituições
públicas é de responsabilidade solidária entre a União Federal, Estados e
Municípios - art. 23, II, da CF/88 e 4º, § 1º, da Lei nº. 8.080/90 - Possuindo
qualquer dessas entidades legitimidade para figurar no polo passivo da demanda,
de sorte que não há como ser acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva do
Secretário de Saúde do Estado do Pará
 
2.No presente caso a paciente, encontra-se com anemia associada com
modulações miomatosas, o que a impede de ter uma rotina de vida normal devido
às hemorragias uterinas fora do período menstrua, necessitando do devido
tratamento/procedimento cirúrgico.
 
3. Não prospera o argumento de perda de objeto por suposto cumprimento da
medida, em razão de já haver efetivado a marcação de consultas para realização
de exames pré-operatórios, uma vez que a liminar concedida foi no sentido de
providenciar o procedimento cirúrgico e todo o acompanhamento clínico necessário
ao tratamento, não havendo notícias nos autos originários de realização da cirurgia,

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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entende-se que não foi cumprido integralmente o mandamento judicial.
 
4.  É possível o bloqueio ou sequestro de verbas públicas para garantir o
atendimento pelo Estado, como medida de caráter excepcional, diante do
descumprimento injustificado da decisão judicial, bem como face à urgência e à
imprescindibilidade de sua prestação. Precedentes do STJ.
 
5. Agravo interno conhecido e improvido, à unanimidade.
 
 
 

ACÓRDÃO
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado,

à unanimidade, CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do

Desembargador Relator.
 

Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, de 06 a 13 de dezembro de

2021.
 

Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador José Maria Teixeira

do Rosário.
 

Belém, data registrada no sistema.
 

 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

RELATOR
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 

 Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 

interposto pelo ESTADO DO PARÁ em desfavor da decisão monocrática proferida por este

Relator que negou provimento ao recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

   Em razões recursais, em breve síntese, alega a ausência de condição da ação, em razão

da falta de interesse de agir ou interesse processual, já que o objeto da ação principal restou

exaurido, o que enseja a extinção do processo, com resolução do mérito.
 

   Aduz que a decisão ora recorrida desconsidera a necessidade de direcionamento do

cumprimento da medida conforme as regras de repartição de competência (Tema 793 RG), assim

requer, a atribuição de efeito translativo ao presente recurso, afastando a responsabilidade

exclusiva liminarmente atribuída ao Estado do Pará.
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Destaca ainda, que, ao determinar o bloqueio de verbas públicas, afronta a ordem

cronológica de inscrição dos precatórios, bem como fere a premissa que proíbe a execução de

sentença antes do trânsito em julgado.
 

Ante o exposto, requer que o recurso seja conhecido e provido e, ao final, a concessão do

efeito suspensivo, com o intuito de sustar imediatamente os efeitos da decisão.
 

Não foram apresentadas contrarrazões pela agravada, conforme certidão (Id. 5990625).
 

É o suficiente relatório.
 
 
 

VOTO
 
 
 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente agravo interno e passo

a proferir o voto.
 

Conforme consignado no relatório, o agravo interno ora examinado diz respeito à decisão

monocrática por mim proferida, na qual neguei provimento.
 

         Analisando as razões do recurso, verifico ser possível negar provimento, considerando que

as alegações deduzidas pelo recorrente estão em confronto com a jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal – STF e Superior Tribunal de Justiça – STJ e deste Egrégio Tribunal,

tendo em mira a responsabilidade solidária dos entes federados nas temáticas que envolvem

saúde, como demostra no julgado a seguir.
 
O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral no recurso extraordinário 855.178
(Tema 793), reafirmou a solidariedade havida entre os entes federativos para o pagamento de
medicamentos e tratamentos deferidos por decisão judicial. Na ocasião, foi firmada a tese de
que “Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente
responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios
constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial
direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e
determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro”. 

A tese fixada visa dar celeridade a prestação jurisdicional, conforme se extrai do CPC, 

in verbis:  
 

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução
integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.  

 

Ultrapassado esse momento inicial, o julgador se ocupará com as questões formais

relativas ao direcionamento do custeio da obrigação, de acordo com as regras de competência,

para que se possa adotar medidas com vistas ao ressarcimento ao Erário. 
 

Em assim sendo, em que pese o esforço argumentativo do agravante ao valer-se de

fragmentos do Tema 793-STF, para justificar a sua exclusão do polo passivo da demanda, não
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diviso, neste momento processual, qualquer fundamento capaz de afastar a legitimidade do

Estado do Pará para compor a lide, posto que a responsabilidade entre os entes continua sendo

solidária.
 

Desse modo, a pessoa destituída de recurso financeiro está qualificada a esse

atendimento pelo Poder Público, podendo pleitear tratamento de saúde a qualquer um dos entes

federativos, sem a necessidade de chamamento dos demais à lide, não cabendo a qualquer deles

mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por

censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional.
 

Assim, não se acolhe a suscitação de ilegitimidade. Logo, qualquer um desses entes

tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso à

saúde.
 

Nesse sentido:
 

“AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO QUE BUSCA O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE. TEMA
793/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento de que "os entes da federação, em decorrência da competência
comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da
saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização,
compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de
repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o
ônus financeiro" (Tema 793/STF). 2. Na espécie, o aresto prolatado por esta
Corte encontra-se em consonância com a jurisprudência firmada pelo Pretório
Excelso, no sentido de que é solidária a obrigação dos entes da Federação em
promover os atos indispensáveis à concretização do direito à saúde, razão pela
qual a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal são partes legítimas
para figurar no polo passivo de ações voltadas à concretização do direito à saúde,
isolada ou conjuntamente, competindo à autoridade judicial direcionar o
cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o
ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 3. Agravo interno não provido”.
 (STJ. AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1097812/RS, Rel. Ministro Jorge
Mussi, Corte Especial, julgado em 24/08/2021, DJe 27/08/2021).
 

Assim, há respaldo constitucional a compelir os entes públicos a fornecer os meios

indispensáveis ao tratamento de saúde dos cidadãos - mormente em casos como o presente, em

que a gravidade da doença e a necessidade de tratamento estão, a princípio, comprovadas,

sendo que a negativa implica em ofensa ao direito social à saúde, garantido constitucionalmente.
 

Verifica-se, in casu, que a presente demanda fora intentada objetivando que os entes

providenciem atendimento e acompanhamento médico especializado em ginecologia, necessário

 ao tratamento de saúde da beneficiária, estando, portanto, entre as situações que devem sim

sofrer a interferência do Poder Judiciário.
 

No que se referi aos outros pedidos do recorrente.
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    O agravante se insurge novamente com os mesmos argumentos da decisão anterior,

afirmando que a determinação judicial está sendo cumprida e por isso, requerer a concessão de

efeito suspensivo quanto à multa por descumprimento. Argumentando ainda que ocorreu a perda

de objeto em relação já haver efetivado a marcação de consultas para realização de exames pré-

operatórios.
 

Ocorre que, no atual recurso o recorrente novamente só juntou nos autos as requisições

referidas ao exames pré-operatórios Id 5453778 e o mérito da liminar concedida da decisão

recorrida é no sentindo de providenciar todo o procedimento cirúrgico e todo o acompanhamento

clínico necessário ao tratamento da paciente, logo não há notícias nos autos que a paciente

foi beneficiada com a realização da cirurgia. Razão pela qual entendo que não foi cumprida

integralmente o mandamento judicial.
 

Nesse sentido, reproduzo os seguintes precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça, 

verbis:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. DIREITO À
SAÚDE. INTERNAÇÃO. DEFERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DOS
EFEITOS DA TUTELA. ALEGAÇÃO DE PERDA DO INTERESSE DE AGIR.
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O
ENTENDIMENTO DO STJ. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA
DE CARÁTER PROTELATÓRIO. SÚMULA 98/STJ. AFASTAMENTO DA
MULTA PROCESSUAL.
 

                                  (...)
 

3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça está firmado no sentido
de que, o simples fato do cumprimento da ordem em antecipação de tutela,
não implica a perda do objeto da demanda ou a falta de interesse
processual, sendo necessário o julgamento do mérito da causa, para definir
se a parte beneficiada, de fato, fazia jus a tal pretensão.
 

                                  (...)
 

5. Recurso Especial parcialmente provido, apenas para afastar a multa
processual.” (REsp 1680626/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)
 

 
 

.............................................................................................
 
 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. INTERNAÇÃO.
DEFERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.
ALEGAÇÃO DE PERDA DO INTERESSE DE AGIR. INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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                                  (...)
 

II. Na origem, trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos
efeitos da tutela, ajuizada por Nir Rodrigues de Azevedo Lima em face do
Município de Juiz de Fora, postulando sua transferência para hospital
especializado no tratamento da doença que a acomete, em caráter de
urgência, sob pena de ter seu estado de saúde agravado. O Juízo de 1º
Grau julgou procedente o pedido, mantendo o deferimento da antecipação
dos efeitos da tutela.
 
III. Com efeito, 'o entendimento do Superior Tribunal de Justiça está firmado
no sentido de que, o simples fato do cumprimento da ordem em antecipação
de tutela, não implica a perda do objeto da demanda ou a falta de interesse
processual, sendo necessário o julgamento do mérito da causa, para definir
se a parte beneficiada, de fato, fazia jus a tal pretensão' (STJ, REsp
1.645.812/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe
de 19/04/2017). No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.353.998/RS, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2015;
AgRg no RMS 28.333/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,
DJe de 03/12/2014.
 

 
 

Como se sabe, a decisão proferida em tutela antecipada tem natureza precária, e o

exaurimento da prestação jurisdicional somente se dá com o advento da sentença de mérito. Por

essa razão, não há que se falar em perda superveniente do objeto.
 

Quanto ao afastamento do bloqueio das verbas públicas, é cediço e pacífico na jurisprudência

que representa o meio coercitivo para o atendimento judicial, na medida em que permite o

bloqueio e sequestro de conta pública para fazer cumprir decisão judicial que determinou a

realização de cirurgia para tratamento de saúde da agravada.

Os Tribunais Superiores firmaram entendimento de que em casos excepcionais, em que há

o descumprimento de ordem judicial, o sequestro/bloqueio de quantias nos cofres públicos é a

medida eficaz para garantir o custeio de tratamento médico indispensável, como forma de

concretizar o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e do direito à vida e à

saúde.
 

Nesse sentido, colaciono repetitivo sobre essa temática no Superior Tribunal de Justiça:
 
                            CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO

COMINATÓRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NAS LISTAGENS OFICIAIS DO SUS/RENAME.
SOLIDARIEDADE PASSIVA FACULTATIVA DOS ENTES FEDERADOS.
OBRIGATORIEDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO EM FACE DA UNIÃO APENAS
QUANDO INEXISTIR REGISTRO DO medicamento na AGÊNCIA NACIONAL DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. AÇÃO ORIGINÁRIA AJUIZADA APENAS CONTRA OS
ENTES ESTADUAL E MUNICIPAL, AFASTADA A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL.  SÚMULA N.  150/STJ.  PRECEDENTE.  COMPETÊNCIA DO
JUÍZOESTADUAL.
 

                            (....) O Juízo Federal da 1ª Vara de Jaraguá do Sul - SJ/SC, afastando o entendimento
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supracitado, sob o fundamento de que apenas as ações que demandam fornecimento de
medicamentos sem registro na ANVISA é que deverão ser propostas necessariamente
em face da União, o que não ocorre in casu, determinou o retorno dos autos ao Juízo
Estadual, o qual suscitou o presente conflito. IV - Analisando os autos, verifica-se que a
ação originária, proposta apenas contra os entes estadual e municipal, objetiva o
fornecimento de medicamentos registrados na ANVISA, mas não incorporados em atos
normativos do SUS/RENAME. V - O entendimento exposto no julgamento do RE n.
657718/MG diz respeito, apenas, à medicamentos sem registro na ANVISA, para o qual
a Corte Suprema estabelece a obrigatoriedade de ajuizamento da ação em face da
União. VI - Tratando-se de responsabilidade solidária dos entes federados,
conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE n. 855178/SE, apreciado sob o regime de repercussão geral e vinculado ao
Tema n. 793/STF, e não ajuizada a demanda em face da União, afastada a
competência da Justiça Federal. VII - Ademais, o interesse jurídico da União foi
explicitamente afastado pelo Juízo Federal, a quem compete decidir sobre o
interesse do aludido ente no feito, nos termos da Súmula n. 150 desta Corte:
"Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas
públicas." Precedente. VIII - Conflito conhecido para declarar a competência do
Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública, Acidentes do Trabalho e Registros de
Jaraguá do Sul/SC, o suscitante. (CC 173.415/SC, Rel. Ministro FRANCISCO
FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2020, DJe 20/10/2020). (Grifei)
 

      Ressalte-se que a medida constritiva deve ser concedida apenas em caráter excepcional,

quando houver comprovação do não cumprimento da obrigação e de que a demora no

atendimento médico acarretará risco à saúde e à vida da demandante, o que se verificou na

hipótese em epígrafe, haja vista que a presente demanda fora intentada objetivando que o Estado

do Pará e o Município de Altamira garantam, em caráter de urgência, a realização do

procedimento cirúrgico indicado para a paciente, imprescindível para a manutenção da sua

saúde, uma vez que apresenta hemorragia diariamente.

     Desse modo, a medida visa salvaguardar o direito garantido pelo art. 196,

da Constituição Federal e a demora pode resultar na inutilidade do provimento judicial, motivo por

que é imperiosa a adoção de providências coercitivas para a efetivação do tratamento.
 

    Assim, depreendem-se como inconsistentes as razões do agravo, tese amplamente

discutida e afastada pelo dominante entendimento jurisprudencial.
 

 Por outro lado, quanto ao pedido de concessão de efeito suspensivo sobre à multa por

descumprimento fixada, destaca-se que o arbitramento de multa decorre do próprio

reconhecimento da existência do direito material que lhe dá suporte, além de que, no caso em

análise, só terá incidência se ocorrer descumprimento pelo agravante.
 

Nesse sentido, colaciono repetitivo sobre essa temática no Superior Tribunal de

Justiça:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ADOÇÃO DE
MEDIDA NECESSÁRIA À EFETIVAÇÃO DA TUTELA ESPECÍFICA OU À
OBTENÇÃO DO RESULTADO PRÁTICO EQUIVALENTE. ART. 461, § 5o. DO
CPC. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE CONFERIDA AO
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JULGADOR, DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DA PARTE. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO
CPC E DA RESOLUÇÃO 08/2008 DO STJ.
1. Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar
medidas eficazes à efetivação de suas decisões, podendo, se necessário,
determinar até mesmo, o sequestro de valores do devedor (bloqueio),
segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com adequada fundamentação.
2. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e
da Resolução 08/2008 do STJ.
(REsp 1069810/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 06/11/2013)

 
 
 

               Assim, verifico que a decisão agravada não merece reforma, eis que a multa fixada no

valor máximo de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) somente terá incidência caso venha a ser

descumprida a ordem judicial, se mostrando em sintonia com a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CABIMENTO DE
IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA,  CONTRA A FAZENDA PÚBLICA,  POR
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO VALOR
ARBITRADO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1.   O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa da jurisprudência do
STJ, segundo a qual é cabível a cominação de multa contra a Fazenda Pública por
descumprimento de obrigação de fazer. (...)
2.   Na hipótese, o valor de R$ 1.000,00 não se mostra excessivo, a ensejar a sua revisão
por esta Corte Superior, especialmente por se tratar de hipótese de fornecimento de
medicamentos e tratamento de saúde.
3.   Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a que se nega provimento. (AgRg
no AREsp 575.203/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 02/03/2016)
 

 

Ante o exposto, inexistindo novas circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do 

decisum impugnado, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO,

mantendo inalterada a decisão agravada em todos os seus termos.
 

É como voto.
 

Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
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Belém, 15/12/2021
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 Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 

interposto pelo ESTADO DO PARÁ em desfavor da decisão monocrática proferida por este

Relator que negou provimento ao recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
 

   Em razões recursais, em breve síntese, alega a ausência de condição da ação, em razão

da falta de interesse de agir ou interesse processual, já que o objeto da ação principal restou

exaurido, o que enseja a extinção do processo, com resolução do mérito.
 

   Aduz que a decisão ora recorrida desconsidera a necessidade de direcionamento do

cumprimento da medida conforme as regras de repartição de competência (Tema 793 RG), assim

requer, a atribuição de efeito translativo ao presente recurso, afastando a responsabilidade

exclusiva liminarmente atribuída ao Estado do Pará.
 

Destaca ainda, que, ao determinar o bloqueio de verbas públicas, afronta a ordem

cronológica de inscrição dos precatórios, bem como fere a premissa que proíbe a execução de

sentença antes do trânsito em julgado.
 

Ante o exposto, requer que o recurso seja conhecido e provido e, ao final, a concessão do

efeito suspensivo, com o intuito de sustar imediatamente os efeitos da decisão.
 

Não foram apresentadas contrarrazões pela agravada, conforme certidão (Id. 5990625).
 

É o suficiente relatório.
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Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente agravo interno e passo

a proferir o voto.
 

Conforme consignado no relatório, o agravo interno ora examinado diz respeito à decisão

monocrática por mim proferida, na qual neguei provimento.
 

         Analisando as razões do recurso, verifico ser possível negar provimento, considerando que

as alegações deduzidas pelo recorrente estão em confronto com a jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal – STF e Superior Tribunal de Justiça – STJ e deste Egrégio Tribunal,

tendo em mira a responsabilidade solidária dos entes federados nas temáticas que envolvem

saúde, como demostra no julgado a seguir.
 
O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral no recurso extraordinário 855.178
(Tema 793), reafirmou a solidariedade havida entre os entes federativos para o pagamento de
medicamentos e tratamentos deferidos por decisão judicial. Na ocasião, foi firmada a tese de
que “Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente
responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios
constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial
direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e
determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro”. 

A tese fixada visa dar celeridade a prestação jurisdicional, conforme se extrai do CPC, 

in verbis:  
 

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução
integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.  

 

Ultrapassado esse momento inicial, o julgador se ocupará com as questões formais

relativas ao direcionamento do custeio da obrigação, de acordo com as regras de competência,

para que se possa adotar medidas com vistas ao ressarcimento ao Erário. 
 

Em assim sendo, em que pese o esforço argumentativo do agravante ao valer-se de

fragmentos do Tema 793-STF, para justificar a sua exclusão do polo passivo da demanda, não

diviso, neste momento processual, qualquer fundamento capaz de afastar a legitimidade do

Estado do Pará para compor a lide, posto que a responsabilidade entre os entes continua sendo

solidária.
 

Desse modo, a pessoa destituída de recurso financeiro está qualificada a esse

atendimento pelo Poder Público, podendo pleitear tratamento de saúde a qualquer um dos entes

federativos, sem a necessidade de chamamento dos demais à lide, não cabendo a qualquer deles

mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por

censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional.
 

Assim, não se acolhe a suscitação de ilegitimidade. Logo, qualquer um desses entes

tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso à

saúde.
 

Nesse sentido:
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“AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO QUE BUSCA O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE. TEMA
793/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento de que "os entes da federação, em decorrência da competência
comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da
saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização,
compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de
repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o
ônus financeiro" (Tema 793/STF). 2. Na espécie, o aresto prolatado por esta
Corte encontra-se em consonância com a jurisprudência firmada pelo Pretório
Excelso, no sentido de que é solidária a obrigação dos entes da Federação em
promover os atos indispensáveis à concretização do direito à saúde, razão pela
qual a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal são partes legítimas
para figurar no polo passivo de ações voltadas à concretização do direito à saúde,
isolada ou conjuntamente, competindo à autoridade judicial direcionar o
cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o
ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 3. Agravo interno não provido”.
 (STJ. AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1097812/RS, Rel. Ministro Jorge
Mussi, Corte Especial, julgado em 24/08/2021, DJe 27/08/2021).
 

Assim, há respaldo constitucional a compelir os entes públicos a fornecer os meios

indispensáveis ao tratamento de saúde dos cidadãos - mormente em casos como o presente, em

que a gravidade da doença e a necessidade de tratamento estão, a princípio, comprovadas,

sendo que a negativa implica em ofensa ao direito social à saúde, garantido constitucionalmente.
 

Verifica-se, in casu, que a presente demanda fora intentada objetivando que os entes

providenciem atendimento e acompanhamento médico especializado em ginecologia, necessário

 ao tratamento de saúde da beneficiária, estando, portanto, entre as situações que devem sim

sofrer a interferência do Poder Judiciário.
 

No que se referi aos outros pedidos do recorrente.
 

    O agravante se insurge novamente com os mesmos argumentos da decisão anterior,

afirmando que a determinação judicial está sendo cumprida e por isso, requerer a concessão de

efeito suspensivo quanto à multa por descumprimento. Argumentando ainda que ocorreu a perda

de objeto em relação já haver efetivado a marcação de consultas para realização de exames pré-

operatórios.
 

Ocorre que, no atual recurso o recorrente novamente só juntou nos autos as requisições

referidas ao exames pré-operatórios Id 5453778 e o mérito da liminar concedida da decisão

recorrida é no sentindo de providenciar todo o procedimento cirúrgico e todo o acompanhamento

clínico necessário ao tratamento da paciente, logo não há notícias nos autos que a paciente

foi beneficiada com a realização da cirurgia. Razão pela qual entendo que não foi cumprida

integralmente o mandamento judicial.
 

Nesse sentido, reproduzo os seguintes precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça, 
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verbis:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. DIREITO À
SAÚDE. INTERNAÇÃO. DEFERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DOS
EFEITOS DA TUTELA. ALEGAÇÃO DE PERDA DO INTERESSE DE AGIR.
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O
ENTENDIMENTO DO STJ. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA
DE CARÁTER PROTELATÓRIO. SÚMULA 98/STJ. AFASTAMENTO DA
MULTA PROCESSUAL.
 

                                  (...)
 

3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça está firmado no sentido
de que, o simples fato do cumprimento da ordem em antecipação de tutela,
não implica a perda do objeto da demanda ou a falta de interesse
processual, sendo necessário o julgamento do mérito da causa, para definir
se a parte beneficiada, de fato, fazia jus a tal pretensão.
 

                                  (...)
 

5. Recurso Especial parcialmente provido, apenas para afastar a multa
processual.” (REsp 1680626/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)
 

 
 

.............................................................................................
 
 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. INTERNAÇÃO.
DEFERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.
ALEGAÇÃO DE PERDA DO INTERESSE DE AGIR. INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
 

                                  (...)
 

II. Na origem, trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos
efeitos da tutela, ajuizada por Nir Rodrigues de Azevedo Lima em face do
Município de Juiz de Fora, postulando sua transferência para hospital
especializado no tratamento da doença que a acomete, em caráter de
urgência, sob pena de ter seu estado de saúde agravado. O Juízo de 1º
Grau julgou procedente o pedido, mantendo o deferimento da antecipação
dos efeitos da tutela.
 
III. Com efeito, 'o entendimento do Superior Tribunal de Justiça está firmado
no sentido de que, o simples fato do cumprimento da ordem em antecipação
de tutela, não implica a perda do objeto da demanda ou a falta de interesse
processual, sendo necessário o julgamento do mérito da causa, para definir
se a parte beneficiada, de fato, fazia jus a tal pretensão' (STJ, REsp
1.645.812/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe
de 19/04/2017). No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.353.998/RS, Rel.
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Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2015;
AgRg no RMS 28.333/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,
DJe de 03/12/2014.
 

 
 

Como se sabe, a decisão proferida em tutela antecipada tem natureza precária, e o

exaurimento da prestação jurisdicional somente se dá com o advento da sentença de mérito. Por

essa razão, não há que se falar em perda superveniente do objeto.
 

Quanto ao afastamento do bloqueio das verbas públicas, é cediço e pacífico na jurisprudência

que representa o meio coercitivo para o atendimento judicial, na medida em que permite o

bloqueio e sequestro de conta pública para fazer cumprir decisão judicial que determinou a

realização de cirurgia para tratamento de saúde da agravada.

Os Tribunais Superiores firmaram entendimento de que em casos excepcionais, em que há

o descumprimento de ordem judicial, o sequestro/bloqueio de quantias nos cofres públicos é a

medida eficaz para garantir o custeio de tratamento médico indispensável, como forma de

concretizar o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e do direito à vida e à

saúde.
 

Nesse sentido, colaciono repetitivo sobre essa temática no Superior Tribunal de Justiça:
 
                            CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO

COMINATÓRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NAS LISTAGENS OFICIAIS DO SUS/RENAME.
SOLIDARIEDADE PASSIVA FACULTATIVA DOS ENTES FEDERADOS.
OBRIGATORIEDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO EM FACE DA UNIÃO APENAS
QUANDO INEXISTIR REGISTRO DO medicamento na AGÊNCIA NACIONAL DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. AÇÃO ORIGINÁRIA AJUIZADA APENAS CONTRA OS
ENTES ESTADUAL E MUNICIPAL, AFASTADA A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL.  SÚMULA N.  150/STJ.  PRECEDENTE.  COMPETÊNCIA DO
JUÍZOESTADUAL.
 

                            (....) O Juízo Federal da 1ª Vara de Jaraguá do Sul - SJ/SC, afastando o entendimento
supracitado, sob o fundamento de que apenas as ações que demandam fornecimento de
medicamentos sem registro na ANVISA é que deverão ser propostas necessariamente
em face da União, o que não ocorre in casu, determinou o retorno dos autos ao Juízo
Estadual, o qual suscitou o presente conflito. IV - Analisando os autos, verifica-se que a
ação originária, proposta apenas contra os entes estadual e municipal, objetiva o
fornecimento de medicamentos registrados na ANVISA, mas não incorporados em atos
normativos do SUS/RENAME. V - O entendimento exposto no julgamento do RE n.
657718/MG diz respeito, apenas, à medicamentos sem registro na ANVISA, para o qual
a Corte Suprema estabelece a obrigatoriedade de ajuizamento da ação em face da
União. VI - Tratando-se de responsabilidade solidária dos entes federados,
conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE n. 855178/SE, apreciado sob o regime de repercussão geral e vinculado ao
Tema n. 793/STF, e não ajuizada a demanda em face da União, afastada a
competência da Justiça Federal. VII - Ademais, o interesse jurídico da União foi
explicitamente afastado pelo Juízo Federal, a quem compete decidir sobre o
interesse do aludido ente no feito, nos termos da Súmula n. 150 desta Corte:
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"Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas
públicas." Precedente. VIII - Conflito conhecido para declarar a competência do
Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública, Acidentes do Trabalho e Registros de
Jaraguá do Sul/SC, o suscitante. (CC 173.415/SC, Rel. Ministro FRANCISCO
FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2020, DJe 20/10/2020). (Grifei)
 

      Ressalte-se que a medida constritiva deve ser concedida apenas em caráter excepcional,

quando houver comprovação do não cumprimento da obrigação e de que a demora no

atendimento médico acarretará risco à saúde e à vida da demandante, o que se verificou na

hipótese em epígrafe, haja vista que a presente demanda fora intentada objetivando que o Estado

do Pará e o Município de Altamira garantam, em caráter de urgência, a realização do

procedimento cirúrgico indicado para a paciente, imprescindível para a manutenção da sua

saúde, uma vez que apresenta hemorragia diariamente.

     Desse modo, a medida visa salvaguardar o direito garantido pelo art. 196,

da Constituição Federal e a demora pode resultar na inutilidade do provimento judicial, motivo por

que é imperiosa a adoção de providências coercitivas para a efetivação do tratamento.
 

    Assim, depreendem-se como inconsistentes as razões do agravo, tese amplamente

discutida e afastada pelo dominante entendimento jurisprudencial.
 

 Por outro lado, quanto ao pedido de concessão de efeito suspensivo sobre à multa por

descumprimento fixada, destaca-se que o arbitramento de multa decorre do próprio

reconhecimento da existência do direito material que lhe dá suporte, além de que, no caso em

análise, só terá incidência se ocorrer descumprimento pelo agravante.
 

Nesse sentido, colaciono repetitivo sobre essa temática no Superior Tribunal de

Justiça:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ADOÇÃO DE
MEDIDA NECESSÁRIA À EFETIVAÇÃO DA TUTELA ESPECÍFICA OU À
OBTENÇÃO DO RESULTADO PRÁTICO EQUIVALENTE. ART. 461, § 5o. DO
CPC. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE CONFERIDA AO
JULGADOR, DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DA PARTE. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO
CPC E DA RESOLUÇÃO 08/2008 DO STJ.
1. Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar
medidas eficazes à efetivação de suas decisões, podendo, se necessário,
determinar até mesmo, o sequestro de valores do devedor (bloqueio),
segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com adequada fundamentação.
2. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e
da Resolução 08/2008 do STJ.
(REsp 1069810/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 06/11/2013)

 
 
 

               Assim, verifico que a decisão agravada não merece reforma, eis que a multa fixada no
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valor máximo de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) somente terá incidência caso venha a ser

descumprida a ordem judicial, se mostrando em sintonia com a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CABIMENTO DE
IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA,  CONTRA A FAZENDA PÚBLICA,  POR
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO VALOR
ARBITRADO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1.   O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa da jurisprudência do
STJ, segundo a qual é cabível a cominação de multa contra a Fazenda Pública por
descumprimento de obrigação de fazer. (...)
2.   Na hipótese, o valor de R$ 1.000,00 não se mostra excessivo, a ensejar a sua revisão
por esta Corte Superior, especialmente por se tratar de hipótese de fornecimento de
medicamentos e tratamento de saúde.
3.   Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a que se nega provimento. (AgRg
no AREsp 575.203/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 02/03/2016)
 

 

Ante o exposto, inexistindo novas circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do 

decisum impugnado, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO,

mantendo inalterada a decisão agravada em todos os seus termos.
 

É como voto.
 

Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
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EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À
SAÚDE E A VIDA. OBRIGAÇÃO DE DISPONIBILIZAR TRATAMENTO
CONFORME SOLICITAÇÃO MÉDICA.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS
ENTES FEDERADOS. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO
 

                                     1.O conjunto de ações e serviços de saúde prestados por órgãos e instituições
públicas é de responsabilidade solidária entre a União Federal, Estados e
Municípios - art. 23, II, da CF/88 e 4º, § 1º, da Lei nº. 8.080/90 - Possuindo
qualquer dessas entidades legitimidade para figurar no polo passivo da demanda,
de sorte que não há como ser acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva do
Secretário de Saúde do Estado do Pará
 
2.No presente caso a paciente, encontra-se com anemia associada com
modulações miomatosas, o que a impede de ter uma rotina de vida normal devido
às hemorragias uterinas fora do período menstrua, necessitando do devido
tratamento/procedimento cirúrgico.
 
3. Não prospera o argumento de perda de objeto por suposto cumprimento da
medida, em razão de já haver efetivado a marcação de consultas para realização
de exames pré-operatórios, uma vez que a liminar concedida foi no sentido de
providenciar o procedimento cirúrgico e todo o acompanhamento clínico necessário
ao tratamento, não havendo notícias nos autos originários de realização da cirurgia,
entende-se que não foi cumprido integralmente o mandamento judicial.
 
4.  É possível o bloqueio ou sequestro de verbas públicas para garantir o
atendimento pelo Estado, como medida de caráter excepcional, diante do
descumprimento injustificado da decisão judicial, bem como face à urgência e à
imprescindibilidade de sua prestação. Precedentes do STJ.
 
5. Agravo interno conhecido e improvido, à unanimidade.
 
 
 

ACÓRDÃO
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado,

à unanimidade, CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do

Desembargador Relator.
 

Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, de 06 a 13 de dezembro de

2021.
 

Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador José Maria Teixeira

do Rosário.
 

Belém, data registrada no sistema.
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